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SENADO FEDERAL

SECRETARIA DE COMISSÕES

SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA E DA FAIXA DE FRONTEIRA

Ata da 16ª Reunião da Subcomissão Permanente da Amazônia e da Faixa de Fronteira, criada por meio do RQS (CRE) nº 2, de 2009, que “requer, nos termos do art. 73 do Regimento Interno do Senado Federal a extinção da Subcomissão da Amazônia, criada no ano de 2003 pelo Requerimento nº 6, de 2003, no âmbito da Comissão de Relações e Defesa Nacional e, em substituição a esta, a criação da Subcomissão Permanente da Amazônia e da Faixa de Fronteira, composta de sete membros titulares e igual número de suplentes”, da 1ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura, realizada em 04 de outubro de 2011, terça-feira, às 09 horas, na sala de reuniões nº7, da ala Senador Alexandre Costa.
Às nove horas e trinta e dois minutos do dia quatro de outubro de dois mil e onze, na sala de reuniões da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional, sob a Presidência do Senhor Senador Mozarildo Cavalcanti, reúne-se a Subcomissão Permanente da Amazônia e da Faixa de Fronteira, com a presença da Senhora Senadora Ana Amélia e dos senhores Senadores Blairo Maggi, Vanessa Grazziotin e Lobão Filho. Deixam de comparecer os demais Senadores. O Presidente declara abertos os trabalhos e submete à Subcomissão a dispensa da leitura e aprovação da ata da reunião anterior, que é dada como lida e aprovada. Tem início a apreciação da Pauta: Audiência Pública, atendendo ao Requerimento nº 01, de 2011-CREPAFF, de autoria do Senador Mozarildo Cavalcanti, aprovado em 03 de maio de 2011, que requer a realização de ciclo de Audiências Públicas, conforme Plano de Trabalho estabelecido por esta Subcomissão Permanente da Amazônia e da Faixa de Fronteira. O Presidente convida a compor a mesa os senhores Luiz Alberto Santos Sallaberry, Diretor do Departamento de Inteligência Estratégica da Agência Brasileira de Inteligência; Alberto Kleiman, Assessor Especial da Subchefia de Assuntos Federativos da Secretaria de Relações Institucionais da Presidência da República; e Ministro Clemente Baena Soares, Diretor do Departamento da América do Sul-II do Ministério das Relações Exteriores, que fazem suas exposições. Nada mais havendo a tratar, o Presidente encerra a reunião às dez horas e cinquenta e quatro minutos, lavrando, eu, Álvaro Araujo Souza, Secretário da Subcomissão, a presente Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo Presidente e publicada no Diário do Senado Federal, juntamente com a íntegra das Notas Taquigráficas da reunião.

Senador MOZARILDO CAVALCANTI
Presidente
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O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB – RR) – Declaro aberta a 16ª Reunião da Subcomissão Permanente da Amazônia e da Faixa de Fronteira da 1ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura.

Antes de iniciarmos nossos trabalhos, proponho a dispensa da leitura e a aprovação das Atas da 14ª e 15ª reuniões.

As Srªs e os Srs. Senadores que as aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa)

Aprovadas.

A presente reunião destina-se à realização de audiência pública para debater o Plano Estratégico de Fronteiras, lançado no dia 8 de junho passado pela Presidente da República, Dilma Rousseff.

Para proferir as palestras da reunião foram convidadas as seguintes autoridades a quem aproveito e convido para compor a Mesa: o Sr. Luiz Alberto Santos Sallaberry, Diretor do Departamento de Inteligência Estratégica da Agência Brasileira de Inteligência; o Ministro Clemente Baena Soares, Diretor do Departamento da América do Sul II, do Ministério das Relações Exteriores; o Sr. Alberto Kleiman, Assessor Especial da Subchefia de Assuntos Federativos da Secretaria de Relações Institucionais da Presidência da República.

Informo aos ilustres convidados que o tempo determinado para as apresentações, nós não vamos limitar, vamos deixar à vontade. Portanto, dentro de uma tolerância de 15 a 20 minutos após a exposição, concederemos a palavra às Srªs e aos Srs. Senadores para os esclarecimentos que S. Exªs acharem necessários.

Para dar início à apresentação, concedo a palavra ao Sr. Luiz Alberto Santos Sallaberry, Diretor do Departamento de Inteligência Estratégica da Agência Brasileira de Inteligência.

Tem V. Exª a palavra.

O SR. LUIZ ALBERTO SANTOS SALLABERRY – Muito obrigado, Senador.

Bom dia a todos.

Na verdade, o que nós vamos falar um pouco hoje, até pela minha função, sou o Diretor de Inteligência Estratégica da Agência Brasileira de Inteligência, não está ligado efetivamente à concepção, à formulação teórica do Plano Estratégico de Fronteiras. Nós nos ocupamos na Abin de um segundo momento do plano estratégico, que é o início da execução desse plano, mais especificamente a partir do momento em que a nossa Presidente veio a público para dar a notícia da criação do Pefron.

A partir daí, como todos sabemos, o plano tem uma abrangência muito grande, mas a sua principal característica, vamos dizer assim, é deixar claro ou ampliar de maneira efetiva a presença do Estado brasileiro nas áreas de fronteira do nosso País.

Nós já temos algumas iniciativas nessa área. Uma delas está ligada ao Ministério da Justiça, que é a conhecida Operação Sentinela, desenvolvida ininterruptamente pela Polícia Federal. E houve uma decisão do alto escalão do Governo de aprofundar essa atuação.

Então os meios que a Polícia Federal passou a deter agora, tanto em termos de pessoal quanto de recursos financeiros e recursos para outros tipos de ação foram ampliados.

Além disso, foi discutida uma ação a ser desenvolvida durante alguns anos, num período que ainda não está absolutamente definido nem claro, e até do ponto de vista da atividade de inteligência seria um erro muito grande fazer um cronograma para esse tipo de ação, mas que certamente, nos próximos anos, vai fazer com que o Estado brasileiro tenha uma presença mais forte em ações pontuais, em megaoperações. E esse novo cenário vem se agregar à Operação Sentinela da Polícia Federal, que foi denominada no âmbito do Governo Federal como Operação Ágata, que também foi objeto de menção por parte da nossa mandatária.

Essa Operação Ágata, nós já tivemos duas fases dessa operação.

A primeira fase da Operação Ágata esteve relacionada à fronteira setentrional do Brasil, até a Cabeça do Cachorro, de Tabatinga até Cucuí. E, nesse processo, inclusive, foi feita na época, pelo então Ministro da Justiça, uma visita ao governo colombiano para que fosse acordado um mecanismo de cooperação de fronteiras, para que essa atuação na fronteira, que perpassa o nosso território, pudesse ter uma facilidade maior de deslocamento de tropas e de pessoal de inteligência e das polícias nesse ambiente, sem ferir qualquer tipo de prerrogativa dos países.

Nós tivemos oportunidade de participar desse momento e, naquela época, o Ministro enfatizou que aquele acordo era muito importante, porque, como a Operação Ágata estava se iniciando pela fronteira setentrional do Brasil, a ideia seria expandi-la para outras áreas de fronteira. Então aquele acordo que estava sendo definido ali com o governo colombiano poderia ter alguma característica que pudesse, em algum outro momento, ser considerada pelo governo brasileiro como uma expansão das relações com outros Estados.

Houve a participação do Ministério das Relações Exteriores nesse momento, por intermédio da Embaixada brasileira, e se delineou um acordo muito interessante para esse tipo de ação operacional que tem que ser feita nas fronteiras.

E nós desencadeamos então a primeira etapa da Operação Ágata 1, que terminou no dia 19 de agosto.

É importante que os senhores tenham plena noção do que nesse momento querem dizer essas megaoperações.

Do ponto de vista da atividade de inteligência e dos interesses do Estado, não é razoável que uma megaoperação que tem uma publicidade anterior ao seu início tenha como foco principal desarticular profundamente as redes de criminalidade nessa região. Não é esse o foco principal.

Embora esse não seja o foco principal, na hora em que o processo de estada junto à fronteira se avoluma, quando ele cresce e o Estado começa a estar mais próximo, isso acaba gerando nessa criminalidade e em todo tipo de derivativos de crime nessa área uma ansiedade muito grande e uma retração das suas atividades.

Essa atividade hoje tem um caráter empresarial, vamos chamar assim. É um negócio que movimenta bilhões de reais por ano. Então, quando se começa a asfixiar, mesmo que temporariamente, essas relações por parte desses grupos criminais, isso vai gerando uma ansiedade. E, quando a operação termina, alguma fase da operação termina – e nós estamos falando ainda da fase lá de cima, de Tabatinga –, a tendência é haver uma liberação da parte criminal para retomar os seus negócios.

E aí nós temos observado, no rescaldo que temos feito, que o trabalho de apreensão tem sido mais avolumado após a operação. Esse é um dado muito interessante, porque, como eu disse às senhoras e aos senhores, não é o objetivo principal naquele momento que haja, vamos dizer, a prisão ou a identificação clara de grandes grupos criminosos. O que tem acontecido é que o Estado brasileiro, principalmente os órgãos de inteligência, e qualquer ação operacional tem que ser precedida da ação da atividade de inteligência... Tem sido assim e foi assim em várias operações que a Presidência da República determinou fossem executadas a partir deste ano, uma delas começando com a Operação Sinop, de desmatamento no Estado do Mato Grosso do Sul, sendo ampliada depois para as operações no sudoeste do Pará, tendo em vista a morte daqueles dois sindicalistas que ocorreu há cerca de três meses, e agora efetivamente, com a deflagração da Operação Ágata.

Então todo o trabalho da Inteligência também tem gerado como ativo para todos os órgãos envolvidos, não só órgãos de inteligência, mas os órgãos de repressão... Embora estejamos falando de duas vertentes, são os mesmos órgãos que usam chapéus diferentes. Então estamos falando de Polícia Federal, de Polícia Rodoviária Federal, dos órgãos policiais dos governos estaduais, da Agência Brasileira de Inteligência, da Anvisa e de muitos outros órgãos, dos três comandos das Forças Armadas.

Todos esses órgãos compõem efetivamente aqueles que vão executar a ação repressiva, exceto a Agência Brasileira de Inteligência, que tem um trabalho de assessoria. A função da Abin é estritamente de assessoria. Nesse contexto, no contexto da vinculação direta da Agência com o Gabinete de Segurança Internacional, é o responsável pela coordenação de toda a atividade de inteligência que é desenvolvida e antecede qualquer fase da operação...

Então, só para os senhores terem uma noção da magnitude desse trabalho, passando para a fase 2 da Operação Ágata, identificada na fronteira sul do País, nós trabalhamos, e a operação acabou agora, na sexta-feira passada, e tivemos ações desde o Chuí até Porto Murtinho, no Mato Grosso do Sul.

Foi um desafio muito grande, é uma área extremamente complexa, com todo tipo de criminalidade, com todo tipo de modal, de saída e de entrada, de possibilidades para a exploração de atividades ilícitas e criminosas.

Nós criamos três centros de inteligência operacional e a Abin GSI coordenou a atividade de 26 membros que integram o Sistema Brasileiro de Inteligência. Essa é a função da Abin. E provemos informações ao Comando Sul, que foi o responsável nessa fase pela realização das atividades repressivas.

Tivemos um sucesso grande e já agora, no final da semana, sexta-feira, após o encerramento formal das operações, como eu disse anteriormente, os “negócios” retomaram e nós fomos muito felizes com alguns outros trabalhos de apreensão. Não tenho os dados concretos ainda, porque eles estão sendo consolidados a partir desse trabalho que foi feito no final de semana, mas dentro desse rescaldo...

Então, para o Estado brasileiro está sendo muito bom, reafirmo, porque estamos começando a conhecer com muita profundidade o modus operandi de grande parte das organizações criminosas que atuam nessa área.

Já se conhecia isso? Já se conhecia, mas o ativo que está acontecendo é que nós estamos conseguindo, a partir desse novo perfil de atuação, que efetivamente os órgãos públicos entendam que o jogo de soma zero é bom para todo mundo, o nosso patrão é o mesmo. Nós recebemos da mesma área e temos os mesmos objetivos. Então não adianta que as nossas informações fiquem nos bolsos dos coletes ou que fiquem guardadas nos arquivos das nossas instituições, porque isso não é uma prerrogativa dos órgãos de inteligência brasileiros. Nenhum órgão de inteligência no mundo, esteja ele integrando o rol dos principais serviços de inteligência no mundo, nenhum deles tem capacidade de per si de gerar os dados de inteligência necessários para assessorar os seus processos decisórios nacionais. E assim também é a Agência, que é o único órgão de inteligência do Brasil criado por lei. E o negócio da Agência é fazer inteligência. Então nem mesmo a Abin ou os seus 26 órgãos parceiros, que integram estruturas setoriais e não têm na inteligência o seu negócio principal, nenhum desses órgãos tem capacidade também de gerar essas informações.

Mas nós temos agregado um valor muito grande, porque estamos efetivamente percebendo a capacidade de gerar um produto de muito grande profundidade, muita qualidade, com uma diversidade de aspectos que efetivamente tem nos dado uma condição muito melhor, Senador, de enxergar a realidade nessa região, entendendo o seguinte: a criminalidade na fronteira não se extingue com a construção de um muro. Por quê? Porque o resultado desse trabalho todo migra para os grandes centros, tem o seu dispositivo, a sua característica mais evidente dentro dos grandes centros. Então é um trabalho em que nós estamos agora aprendendo a perceber muito melhor a característica e o modus operandi de todas essas organizações. E eu tenho absoluta convicção de que foi um acerto muito grande da Presidente da República tomar essa decisão nesse sentido, porque enxergamos que nesse momento há necessidade, a partir desses resultados preliminares. 

E nós teremos, ainda este ano, a deflagração de uma terceira fase da Operação Ágata, que será a Operação Ágata fase 3, em algum momento e em alguma outra região do nosso território.

O somatório dessas duas fases já mostra esse acerto, essa direção adequada e a necessidade e o esforço de que todas as entidades e órgãos envolvidos, incluído aí, penso eu, o Congresso Nacional como um fórum de debates para que decisões sejam tomadas, para que a gente possa gerar um ambiente de maior perenidade para essas ações não só via Operação Sentinela, mas com outros instrumentos envolvendo cada vez mais órgãos públicos, no sentido de que a gente possa ter uma presença do Estado mais firme e perene. É isso que a nossa mandatária efetivamente tinha, na interpretação que nós fazemos, como principal pano de fundo para esse tipo de ação.

Essas são as minhas palavras iniciais. Temos outras coisas que poderíamos depois debater se fossem de interesse. Para não me alongar muito e não ficar cansativo, imagino que nesse momento retorno a palavra à Presidência para que o senhor dê continuidade aos nossos debates.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB – RR) – Agradeço ao Dr. Luiz Alberto.

Em seguida, concedo a palavra ao Ministro Clemente Baena Soares para a sua exposição.

O SR. CLEMENTE BAENA SOARES – Bom dia, Senador, demais membros desta Mesa. É um prazer estar aqui não para fazer uma apresentação formal do que o Itamaraty pensa sobre o Plano Estratégico de Fronteiras, mesmo porque o Itamaraty não participou diretamente da concepção nem da elaboração do decreto. No entanto, o próprio decreto diz, nos arts. 1º e 2º, item II:

Art. 1o  Fica instituído o Plano Estratégico de Fronteiras para o fortalecimento da prevenção, controle, fiscalização e repressão dos delitos transfronteiriços e dos delitos praticados na faixa de fronteira brasileira.
Art. 2o  O Plano Estratégico de Fronteiras terá como diretrizes:
I - ..................................................................................................................

II - a integração com os países vizinhos.
Também no Decreto, no art. 4º, item III: 
Art. 4o  O Plano Estratégico de Fronteiras será efetivado mediante a realização, entre outras, das seguintes medidas:
I - .................................................................................................................

II - ................................................................................................................

III - ações de cooperação internacional com países vizinhos.
Então, seriam esses os dois temas em que o Itamaraty teria uma participação mais ativa na execução do próprio plano estratégico. Nesse assunto, Senador, o Itamaraty já veio, há muitos anos... assinou vários acordos de instituição de comitês de fronteira.

Nós temos comitês com praticamente todos os nossos vizinhos, salvo Suriname. E por que o Suriname e os outros 9, sim? O Suriname, durante muitos anos ficou voltado para a colônia, ou seja, para a Holanda. A Holanda sempre cerceou um pouco a liberdade do Suriname em manter relações voltadas para a América do Sul, especialmente com o Brasil e a nossa fronteira.

Dessa forma, eu diria que a partir do governo do Presidente Bouterse, há cerca de um anos, o Suriname passou a ter a sua prioridade voltada para o Brasil. Desde então, temos com o Suriname assinado acordos de, por exemplo, regularização migratória, porque no Suriname, como é do conhecimento do senhor,  há cerca de 20 mil brasileiros residindo ilegalmente.

A partir desse ponto, temos também uma comissão de controle e combate ao narcotráfico, temos comissões bilaterais antidrogas, combate aos ilícitos trans-fronteiriços, e isso em praticamente toda a fronteira.

E o que falta? Falta, digamos, com esse plano estratégico uma coordenação do que já temos, esse inventário que já temos com todos os países vizinhos e articular com esse Plano Estratégico de Fronteiras.

Fronteiras com os nossos países vizinhos é uma questão muito sensível para politicamente para eles. Qualquer movimento na fronteira seja no Paraguai, seja na Venezuela, seja na Colômbia, o vizinho sempre vai se preocupar com o porque dessa movimentação de Polícia Federal etc.

Então, há uma preocupação muito grande no Ministério, assim que todas essas operações são anunciadas, de comunicar, com antecedência às Forças Armadas, ao Ministério da Justiça dos países vizinhos, com isso evitamos qualquer tipo de constrangimento político que possa ocorrer.

Mas, o que eu acho que neste momento deveria ser feito – e falo de modo pessoal – é que todas essas comissões, e temos inclusive agora com o Peru, porque vamos ter a inauguração da Inter-oceânica, que vai interligar... de Roraima vai poder exportar para o Pacífico via portos de Callao, perto de Lima, toda a produção de soja, por exemplo.

Nesse sentido, isso vai beneficiar também o Acre. Com isso vai haver maior fluxo de pessoas, maior movimentação de veículos, isso pode acarretar problemas na fronteira. Portanto, a articulação entre todos esses comitês com as autoridades dos países vizinhos com as nossas autoridades, é fundamental para tenhamos uma fronteira mais eu diria monitorada, vigiada, supervisionada.

Mas, para isso – falo de uma experiência pessoal, por exemplo, com a Guiana –, a partir da inauguração, sobre o rio Tacutu, há dois anos, se não me engano, e que levou quase 30 anos para ser concluída, nós temos tido dificuldade, por exemplo, de colocar em funcionamento, na área de fronteira, um posto de fronteira 24 horas, porque a Receita Federal não tem, digamos, pessoal, funcionários que possam ficar, permanecer em Bonfim, com a Lethem, na fronteira por um período de 24 horas.

Portanto, a dificuldade não é só na Receita, mas em outras, na Polícia Federal... Em todos esses órgãos teria de haver uma maior articulação. A Receita diz que teriam que abrir um concurso público para poder colocar funcionários em praticamente todos os postos de fronteira, porque, com o comércio – e digo isso também com o Acre, Peru e Acre –, vai ter que haver um maior policiamento, vai ter que haver Receita Federal e, com isso, o fluxo de pessoas e o fluxo de comércio pode ser até que seja... Tivemos já dificuldades com retidos caminhões na fronteira. Então, para facilitar o fluxo de pessoas, teremos, sim, que ter mais funcionários nas fronteiras.

Portanto, Senador, eu só queria colocar um pouco essa apresentação muito genérica, no sentido de que todos esses comitês, todas essas comissões bilaterais de fronteira que temos, e algumas, como, por exemplo, com o Peru, em que temos um comitê de cooperação policial, que foi instituído, se não me engano, há dois, três anos, mas nunca se reuniu – e não digo que por culpa de “a”, “b” ou “c”, mas muitas vezes o país vizinho não tem condições de, naquele momento, naquela data, enviar gente à fronteira para ter a reunião, ou enviar gente a Brasília, ou nós irmos lá.

Voltando ao Peru, também dentro da cooperação policial, há um subgrupo de combate à extração de madeira ilegal, porque, muitas vezes, há uma invasão, como houve há cerca de dois, três meses; há contrabando de madeiras. Entram no Acre, retiram a madeira, vão para o Peru, certificam a madeira e exportam para a China. Então, são medidas que poderiam ser, digamos, implementadas se houvesse, também, um maior número de funcionários que pudesse estar lá durante boa parte do dia ou da noite.

Portanto, Senador, fico à disposição, assim como o Dr. Luiz Alberto, para os debates, para as futuras perguntas. Estou à disposição.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB – RR) – Agradecendo à exposição do Ministro Clemente Baena Soares, concedo a palavra, agora, ao Dr. Alberto Kleiman, Assessor Especial da Subchefia de Assuntos Federativos da Secretaria de Relações Institucionais da Presidência da República.

O SR. ALBERTO KLEIMAN – Obrigado, Senador. É um prazer estar aqui nesta importante Comissão, ou melhor, Subcomissão, representando a Subchefia de Assuntos Federativos. Para nós também é uma honra poder participar desse debate e agradecer pelo reconhecimento do Senador do papel que vimos desenvolvendo nesse tema das fronteiras já, talvez, há mais de dois, três anos praticamente.

Vou me juntar aos meus colegas de Mesa, que me antecederam, no sentido de esclarecer o nosso papel. Nós tampouco participamos diretamente da formulação do Plano Estratégico de Fronteiras, embora estejamos atuando sobre o tema, especificamente no que se refere a buscar a intensificação da participação dos atores subnacionais, que é, na verdade, o tema objeto de trabalho, de atuação da Subchefia, que é a relação federativa, ou seja, o relacionamento direto, fluido, orgânico, articulado com os entes federados, caso dos Municípios e os Estados. Então, é função da nossa Ministra da Secretaria de Relações Internacionais lidar com essa agenda, que é operacionalizada pelo Subchefe Olavo Noleto, intensificar o diálogo, articulá-lo com governadores e prefeitos tanto em nível político como nas políticas públicas. Isso melhora a articulação do Estado brasileiro como um todo. 

Nós nos deparamos com essa agenda quando, em 2004, começamos a trabalhar a participação desses atores dos municípios e dos Estados no Mercosul. O Mercosul passava por um processo de revisão em 2004. Eram dez anos do Tratado de Ouro Preto. Então, começamos a negociação com os demais países, junto com o Itamaraty, para que o Mercosul previsse um espaço de participação, que até então não existia, para que governadores e prefeitos pudessem ser parceiros da integração do Mercosul. Após negociações, em 2007, finalmente, instala-se o FCCR, que é o apelido para Foro Consultivo de Cidades e Regiões do Mercosul, que é um espaço garantido no organograma do Mercosul para que governadores e prefeitos possam trazer a sua contribuição e participar dos debates e do processo de integração. 

Quando começamos a trabalhar nessa esfera, deparamo-nos com uma realidade que emergiu com muita clareza. Conversar com prefeitos e governadores, sobretudo prefeitos, sobre o Mercosul significava falar de fronteiras. Era uma demanda, digamos, reprimida. Os prefeitos viviam aquela realidade cotidiana da integração, mas não podiam chegar às instâncias ou participar dos debates, dos quais eram muitas vezes, digamos, coadjuvantes ou participavam lateralmente.

Então, o tema da fronteira emergiu e a partir daí começamos a receber demandas desses prefeitos. Se vocês querem conversar – era uma frase que nos perseguia –, se vocês querem tratar de MERCOSUL, tratemos da fronteira, porque a nossa realidade de fronteira é muito dura, é muito complicada. Precisamos enfrentar esse tema. 

Só dados gerais, que todos aqui devem conhecer: a faixa de fronteira, que é a linha de fronteira adentro do Brasil, é 150 Km e envolve 11 Estados brasileiros e 588 municípios. Esses são os dados que temos. Mais de 10% dos municípios brasileiros estão na linha de fronteira: muitos estão na linha de fronteira; a maioria está afastada da linha de fronteira, do contato com o país vizinho, mas estão, digamos, envolvidos nessa realidade fronteiriça. 

Então, quando começamos a trabalhar esse tema, começamos a constatar algumas questões fundamentais, ou seja, toda ação que nós tentávamos apreender tanto fronteira afora, como fronteira adentro, e também no âmbito do Governo Federal, era complicada, muito complexa para avançar, por várias razões. Posso elencar algumas aqui. 

Só para esclarecer um pouco o papel da SAF nesse sentido, com a criação desse foro que relatei, a Subchefia de Assuntos Federativos passa a ser a coordenação brasileira desse foro, ou seja, designada pelo Itamaraty, passa a acompanhar as reuniões do Mercosul, tentando buscar essa articulação com os Estados e municípios brasileiros e desses com os seus vizinhos, com os seus homólogos dos outros países. A Subchefia assumiu esse papel. 

Enfim, começamos a navegar nesses mares fronteiriços e nos deparamos com algumas questões. 

A primeira questão é que era fundamental para o Governo Federal trazer esses atores para o debate sobre essas fronteiras, porque eles são os que realmente conhecem essa realidade. Muitas vezes as capitais afastadas da realidade de fronteira têm uma sensibilidade muitas vezes distanciada da realidade política que se vive. Digo isso sem nenhuma... Digamos, é natural que as capitais, até estrategicamente, estejam afastadas das fronteiras, mas a distância política, a distância da realidade faz com que muitas vezes o gestor, o decisor das capitais tenha pouca sensibilidade ao tema. O prefeito e o governador que vivem isso diariamente não só têm esse conhecimento, como o acúmulo. Então, até podem facilitar o entendimento por parte do Governo Federal desses sistemas. Seria importante, em termos de inteligência, trazê-los.

Em segundo lugar, é que esses atores são os mais envolvidos e os mais afetados. A realidade desses atores exige respostas muito rápidas. A dinâmica, a emergência do tema da fronteira para esses atores é muito cotidiana, muito real, diferentemente da realidade das capitais.

Outra constatação a que nós chegamos, essa talvez uma das estruturantes desse debate, diz respeito a algumas, podemos chamar assim, armadilhas, alguns riscos que o tema pode provocar no seu enfrentando, algumas armadilhas que nós podemos... Na verdade, percebíamos a importância de tentar escapar, mas se colocavam na agenda de forma muito forte. Falo do tema da estigmatização da fronteira, da temática de fronteira. Hoje em dia, talvez na cabeça do brasileiro comum, não do gestor diretamente envolvido, ou até muitas vezes do próprio gestor, fronteira é praticamente sinônimo – para não dizer, para não reforçar o estigma –, passa a ser cada vez mais associado à criminalidade. Essa é uma armadilha complexa e temos que tentar evitar. Falar em fronteira é falar de segurança, e não de desenvolvimento ou de integração regional. A fronteira, então, passa, a partir dessa constatação, a ser identificada como agenda negativa. A questão da criminalidade é a maior delas, mas a questão da depressão econômica também. São áreas em geral deprimidas economicamente, historicamente relegadas. São territórios não encarados como peculiares. O que se contrapõe a isso, e nós entendemos como um paradoxo, é que a fronteira passa a ser um território que tem centralidade, muitas agendas, muitos programas, muitas ações do Governo Federal, mas é, ao mesmo tempo, invisível. Por exemplo, uma das prioridades do Governo Federal é a integração regional, é o Mercosul, a integração sul-americana, e a integração sul-americana passa necessariamente pela fronteira, mas a fronteira não consegue ocupar a centralidade nessa agenda. 
Outra questão é o enfrentamento das desigualdades regionais. Essa é uma prioridade do Governo Federal também, mas a fronteira sai dos recortes adotados, muitas vezes dos até mais prioritários, como, por exemplo, o território da cidadania, que leva em consideração o IDH, o desenvolvimento territorial. A fronteira é recortada: algumas áreas da fronteira entram no território da cidadania e outras não. A fronteira nunca é olhada, estudada, entendida como um território próprio.

Outra questão interessante é a marginalidade do tema com relação aos temas da agenda política nacional. É como se a fronteira ficasse sempre distante. 
Esse é o paradoxo que nós identificamos. Ela é presente em várias ações, mas, ao mesmo tempo, permanece invisível.

Outra armadilha. A fronteira, mesmo quando discutida especificamente como fazemos hoje, muitas vezes é vista como área de passagem, ou seja, temos que trabalhar a fronteira no caso da migração, por exemplo, ou em outra discussão que vem com força agora no Mercosul que é a livre circulação de pessoas no Mercosul. A fronteira é vista como um ponto de passagem e não como um território específico de desenvolvimento. Eu me lembro... 
Só uma metáfora que me ocorreu, trabalhei na Prefeitura de Santo André e um desafio urbano que se colocava era que a linha do trem dividia a cidade em dois e, por isso, tinha se transformado num espaço deprimido economicamente. Ninguém queria desenvolver nada ali. Ela dividia a cidade e se transformou numa espécie de bolsão de não desenvolvimento da cidade. Então, o Prefeito na época, o Prefeito Celso Daniel, pensava: “Bom, se eu resolver o problema, eu resolvo dois problemas: se eu desenvolver essa área, eu integro a cidade e crio uma nova área, numa cidade muito densificada, urbanisticamente falando, de desenvolvimento.” 
Então, a fronteira passa por esse problema. Separa os países e cria uma área de subdesenvolvimento, de não-vivificação e, obviamente, um espaço para a criminalidade, para a cooptação da população da fronteira que também acaba se integrando à criminalidade. 

Diante dessas constatações, começamos a fazer algumas ações pontuais que acabaram culminando com a criação, juntamente com o Ministério da Integração, que esteve aqui semana passada, se não me engano, Senador, para discutir isso, da Comissão Permanente de Desenvolvimento e Integração da Faixa de Fronteira, CDIF. Essa Comissão foi criada pelo Presidente Lula no final do ano e, digamos, é a ponta do iceberg de uma articulação com mais de 20 Ministérios do Governo Federal, mas o que ela traz de diferença é justamente o seu aspecto interfederativo, Senador. Isso que vale a pena destacar. 
Então, a Subchefia de Assuntos Federativos serviu como provocadora, no caso dessa discussão. Chamou a atenção do Governo Federal para a importância de que, além da integração, da articulação entre os ministérios, seria importante trazer para esse órgão, para esta Comissão a representação dos Estados e dos municípios e começar a criar um novo capítulo no enfrentamento desse tema. Uma das frases que usamos, nessa discussão, é que a fronteira é um problema complexo, multinível, ou seja, precisa, para que seus problemas passem a ser enfrentados de forma integral, holística, não só integrar vários ministérios, mas os vários níveis da Federação, ou seja, União, Estados e Municípios, integrados nas suas várias temáticas e níveis de governo, poderão enfrentar esse problema. A frase que usamos de impacto é que todos os níveis da Federação, os três níveis da Federação empreendem ações para enfrentar os seus problemas. O município faz coisas para enfrentar as suas questões de fronteiras, os Estados fazem várias ações e a União também, mas, individualmente, nenhum deles consegue, porque a desintegração, a desarticulação das políticas é que perpetuam os problemas ou nós dá a impressão de que fazemos muito, mas não temos resultado. Então, o Ministério da Integração, nesse esforço conjunto, acabou fazendo um levantamento de quanto o Governo Federal gastava, investia na fronteira, e os recursos foram surpreendentes. São recursos volumosos. Isso foi feito no ano passado, mas a sensação de que o Governo Federal não faz nada está presente entre prefeitos e governadores. É como se o Governo Federal fizesse muito, durante muitos anos, mas com pouca visibilidade, com pouca articulação, e isso gera a sensação de que nada está sendo feito. 

A CDIF, digamos, então, vem não para ser a única e exclusiva instância de enfrentamento, mas para articular. Era muito curioso, nas reuniões da CDIF, o relato recorrente de todos os gestores lá presentes que falavam: “Fazemos muito pela fronteira, mas não sabemos o que vizinho de mesa faz.” Os Ministérios não tinham informação sobre o que o Ministério vizinho de Esplanada ou de mesa de reunião estava fazendo na fronteira. Havia uma desarticulação das políticas de fronteiras no âmbito federal. Então, a CDIF vem para enfrentar primeiramente essa questão. Segundo, o que Estados e municípios fazem também é importante que o Governo Federal faça, obviamente otimizando recursos, otimizando ações, não duplicando ações. É preciso também que os municípios e os Estados saibam o que o Governo Federal também faz. Então, buscar isso simultaneamente, maior informação e ações conjuntas, evidentemente. 

Essa é a CDIF. Ela vem sendo instalada e o seu foco principal é o desenvolvimento e a integração. Esse binômio pode ser trabalho integração/desenvolvimento e desenvolvimento/integração. 
Outra armadilha dessa discussão é pensarmos que não será possível, em um futuro de curto e médio prazos, um Brasil com um crescimento econômico sustentável, como vem tendo, com vizinhos da região não se desenvolvendo de forma integrada. O Presidente Lula dizia isso de forma recorrente. É uma realidade da nossa região. Temos de enfrentar essa questão de desenvolvimento. A única forma de a América do Sul se desenvolver é de forma integrada. Já estamos percebendo os primeiros sinais de pressão com relação a esses temas. Então, de fato, um sinal não muito positivo nesse sentido seria focarmos exclusivamente nos temas de segurança, que de fato são fundamentais, urgentes. Inclusive, demanda Estados e Municípios. A criminalidade na faixa de fronteira, o crime organizado, vem crescendo, as grandes ações do crime organizado e também as pequenas ações. Nos relatam os prefeitos da zona do lago de Itaipu, que é uma zona deprimida economicamente, que o cidadão passa a ser olheiro do crime organizado, do contrabando, por exemplo, de cigarros. É um tema importante, o contrabando de cigarro nessa região, entre outros ilícitos. O comentário do prefeito era que o crime não só cooptava o cidadão, mas começava a comprar imóveis para estocagem. De alguma forma, a cidadania, a população daquele pequeno Município passava a ter uma certa simpatia, ou seja, a identificar o crime organizado como uma possibilidade de desenvolvimento, claro que ilícita, mas, enfim, respondia às necessidades imediatas do cidadão. Então, a única forma, de fato, de enfrentar isso a médio e longo prazo e pensarmos de desenvolvimento, ou seja, a faixa de fronteira como espaço de integração e de desenvolvimento. O desenvolvimento levando à integração, buscando na integração sua sustentação e a integração promovendo possibilidades de desenvolvimento. Para isso, precisamos de mecanismos nossos e também integrados. No caso do Mercosul há o Focem. O Embaixador Samuel Pereira Guimarães vem insistindo no aumento dos recursos do Focem. É um exemplo de pensarmos em mecanismos de financiamento. Outras coisas são, evidentemente, isenções, estímulos para o desenvolvimento na faixa de fronteira, que o Brasil pode, unilateralmente, começar a empreender. Mas são apenas ideias, Senador. São ações que estão no âmbito de discussão da CDIF e as trago aqui um pouco para renovar essa agenda.

Para fechar, para finalizar, quero falar um pouco sobre o coração, sobre a realidade local da CDIF que se espelha nos núcleos estaduais. A CDIF se propõe a ser uma Secretaria, que é coordenada pelo Ministério da Integração, mas que tem sua força nos núcleos estaduais, ou seja, na criação de núcleos estaduais, que não são do Estado, do Governo Estadual, mas do Estado como um todo, que congregue todos os atores estaduais, não só governamentais, mas não-governamentais, associações, que podem organizar essa agenda da fronteira no território, dando legitimidade porque envolve todos os atores da sociedade. Daí, criar uma força política e, finalmente, conseguir fazer com que esse esforço leve o tema da fronteira para a agenda federativa e para a centralidade da agenda nacional. Nós somos convencidos de que enquanto a agenda da fronteira não tiver centralidade na agenda da política nacional vai continuar sendo relegada a segundo plano e terá certa dificuldade. Ela tem de assumir a centralidade na agenda nacional. Então, essa é a ideia dos núcleos estaduais. As mudanças de Governo podem ser minimizadas, os impactos das mudanças de Governo, serão minimizados com esses núcleos que envolvem não só o governos, que têm uma dinâmica de mudança democrática de quatro em quatro anos. Envolvendo a sociedade civil, a agenda de fronteira possa permanecer na agenda política do território e também do país como um todo. Os núcleos, evidentemente, vão poder trocar experiências, por exemplo, sobre o que deu certo em um núcleo estadual, como no caso do Acre nas relações com a Bolívia. Em um arco de fronteira também muito vivificado, que é o arco sul, o Paraná vem fazendo esforços importantes, organizando seu núcleo de uma forma consistente, contratando pessoal, investindo nessa ideia. Esse modelo pode ser replicado por outros Estados. Esses núcleos podem trocar informações sobre como determinado Estado enfrenta um tema, como um município vem atuando, sobre experiências municipais, como consórcios intermunicipais transfronteiriços, como é o caso de Dionísio Cerqueira e Barracão, por exemplo. Assim, ganham força no território, envolvendo o Governo Federal nessa ação, ou seja, é uma via de mão dupla.

Basicamente é isso, Senador. Fico à disposição e agradeço novamente o convite.

O SR. PRESIDENTE  (Mozarildo Cavalcanti. PTB – RR)  – Quero agradecer a explanação do Dr. Alberto Kleiman e fazer alguns comentários. 

Primeiro dizer que realmente ouvi do Dr. Luiz Alberto, nós, na verdade, aqui na Subcomissão, estamos desde o ano passado quando começamos um trabalho ouvindo governadores, ouvindo autoridades federais, representantes das assembleias estaduais, justamente na ansiedade, na inquietude justamente de tirar a Amazônia inicialmente com sua imensa faixa de fronteira, mas depois entendemos que tínhamos que estender o trabalho e abranger toda a faixa de fronteira, desde o Norte até o Sul, passando pelo Centro-Oeste. E o que verificamos? Se somarmos essa área da Amazônia e da faixa de fronteira, somos muito mais da metade do País, aliás, só a Amazônia é 61%. E o que é pior, com essa visão de que fronteira é lugar de bandalheira, desculpe-me o termo, mas essa é a visão. Só que, como foi dito aqui pelo Dr. Luiz Alberto, o reflexo desse descaso com as fronteiras é sentido nos grandes centros. Por acaso o narcotráfico que está no Rio, São Paulo, nos grandes centros, têm a droga vindo de onde? Dos países vizinhos. Têm as armas vindo de onde? Com raríssimas e honrosas, vamos dizer assim, exceções entram por via marítima, mas realmente é uma quantidade mínima. A faixa de fronteira terrestre, que são 18 mil quilômetros de extensão, realmente é, com dez países com características diversas quase todos com seus grandes problemas, se não enfrentarmos, e aqui disse muito bem o representante da América do Sul II, do Itamaraty, que tínhamos ouvido a América do Sul I, nós queremos ouvir o II justamente porque pega a  parte do Norte amazônico nesta questão. Citou Bonfim, a dificuldade de ter postos, seja da Polícia Federal, da Vigilância Sanitária, lá na fronteira com a Venezuela é a mesma coisa, que é muito mais antiga e não tem ponte, portanto é aberta o tempo todo. As atividades dos órgãos federais encerram às 10 horas da noite. Fecha teoricamente a fronteira, fecha para aqueles que vão passar legalmente. Não fecha porque as colaterais que existem estão aí abertas. E pior, vou até usar ... a dengue entrou no Brasil por onde? Na fronteira com a Venezuela. E hoje a dengue... poderia ter entrado por outro lugar, é verdade, mas foi por lá.

Então não é só questão dos ilícitos, não é só droga, não é só arma, mas também tráfico de pessoas, descaminho de nossos minerais, da nossa biodiversidade. 

Outro caso em Roraima, a gasolina do lado da Venezuela é cerca de um quinto do valor da gasolina do lado brasileiro. Nós, de há muito tempo, vemos trabalhando para houvesse, e a Venezuela quer fazer isso, porque faz até com a Colômbia, com quem ela tem problemas, a importação da gasolina a um preço muito barato. Quisemos fazer isso, inclusive, por intermédio da Petrobras, mas os problemas da fronteira são tão complexos que essa equação não pôde ser resolvida. 

E hoje temos uma realidade que é: um contrabando intenso de gasolina, ou pior, as grandes reservas indígenas que estão na fronteira são hoje o maior depósito de gasolina contrabandeada. Todo mundo sabe disso. Já foi inclusive documentado.

Ouvi aqui do Dr. Alberto Kleiman que existe claramente a desarticulação da ação dos três níveis de Governo. É verdade. Ele falou muito certo. O que acontece é que terminam os prefeitos e governadores achando que o Governo Federal não dá apoio e, digo mais, que não se articula e, ao não se articular... Por exemplo, o que a Polícia Militar do Estado sabe da ação da Polícia Federal? O que, por exemplo, o prefeito sabe da atividade do cônsul que está na cidade vizinha? 
Ao ver o lançamento desse plano, no dia 8 de junho – portanto, há poucos meses –, eu diria que até o ponto a que mais ou menos objetivávamos chegar, a Presidente já lançou. Agora, entendo que não é um plano pronto e acabado. Precisa ser aperfeiçoado e precisa ser um plano nacional, não um plano de Governo, mas de Estado, para que possamos realmente ter para a Amazônia e para a faixa de fronteira um grande trabalho de articulação ampla dos municípios, dos Estados e do Governo Federal, de forma que essa fronteira se desenvolva.

É bom frisar aqui que esta Comissão já teve, sim, uma visão, inclusive, clara de que a fronteira não é só questão policial ou de segurança. Já realizamos aqui três painéis ouvindo várias autoridades dos três níveis de Governo: o primeiro foi fronteira e segurança nacional, como não poderia deixar de ser; o segundo foi desenvolvimento econômico e social; e o terceiro, infraestrutura. Essa aqui foi uma reunião especial em que tínhamos interesse em ouvir os órgãos aqui envolvidos. Agora, vamos aos dois últimos painéis: a questão indígena e fundiária, que é um problema sério, e relações internacionais. 
Não pensamos em fazer revisão de demarcação de terras indígenas nem qualquer outro tipo de coisa. Eu quero saber qual é a realidade das terras indígenas e das terras não indígenas. A não-regularização fundiária estimula a pessoa que está lá a encontrar a forma mais fácil de sobreviver, que é, de alguma maneira, se não participar, colaborar com o crime organizado, que existe de toda a forma. Falou-se aqui da madeira certificada do lado da Bolívia, no Peru, sendo tirada do Brasil. Muito dos diamantes exportados legalmente pela Guiana é tirado do Brasil, da reserva indígena Raposa Serra do Sol. Nós temos isso documentado na comissão de temporária externa que houve lá, in loco, antes da demarcação. Então, é preciso que tenhamos uma visão, um diagnóstico bem claro para um tratamento de longo prazo, um tratamento até continuado dessa questão, porque os problemas não vão acabar com essa ou aquela ação, muito menos só com esse plano estratégico, o que é muito bom.

Por fim, o último painel, vai tratar, não porque seja a última coisa mais importante, até acho que seja a mais importante, de relações internacionais. Acho realmente que não adianta fazermos um excelente plano que cuide do nosso lado e não se olhe para o vizinho, em todos os aspectos. Não é só avisar que vamos fazer uma operação, não é só manter informado sobre o que estamos fazendo, mas é fazer com que nós possamos colaborar com eles para que façam a mesma coisa e com que eles colaborem conosco, também, naquilo que puderem, de forma que se sintam de fato parceiros dessa grande questão, senão, evidentemente, vamos tratar de um lado, e vai ficar talvez bom, mas do outro lado vamos ter a porta escancarada.

Quero agradecer muito a presença dos três palestrantes. Caso queiram complementar com algum dado as explanações aqui feitas, a Comissão vai agradecer muito, porque queremos fechar até novembro esses painéis e produzir um projeto. Queremos apresentar um projeto, uma proposição legislativa que possa redundar, repito, num plano nacional, em um plano que passe pelo Senado e pela Câmara, e espero que possa ser elaborado em conjunto também com o Poder Executivo, de forma que seja um projeto não de A, B ou C, mas do Brasil.

Agradeço e dou por encerrada a presente reunião. (Pausa.)

Eu quero conceder – e realmente eu teria de fazer isso antes de encerrar – a palavra aos palestrantes, se quiserem complementar com alguma informação com alguma informação.

Peço desculpas pela precipitação.

O SR. CLEMENTE BAENA SOARES – Obrigado, Senador. É só um esclarecimento, e o Dr. Kleiman vai se lembrar. Eu participei de algumas reuniões da Sedf e eu sempre, e me desculpem a expressão, sempre puxando a sardinha para o meu lado, justamente o Departamento da América do Sul II, que cuida da Amazônia e de todos os países. Eu sempre achei importante ser instituído um Fossem no Norte, justamente para desenvolver a Faixa de Fronteira do Norte.  No Sul, está consolidada. Há anos que já há  a legislação própria, há o Mercosul. Mas no Norte, e o senhor sabe muito bem, não temos.

E a instituição de um Focem, de um fundo que pudesse contribuir para a consolidação, para a integração, para tornar os nossos vizinhos parceiros, como o senhor muito bem colocou aqui, seria de fundamental importância.

Nós temos, como eu disse aqui, várias comissões bilaterais, de desenvolvimento fronteiriço, de comércio, de fluxo de pessoas, de mercadorias, tudo. Temos um inventário muito grande. E há muitos anos o Itamaraty já vem trabalhando com os demais órgãos do Governo Federal para a consolidação dessas comissões para implementação de várias decisões dessas comissões.

No entanto, acho que deveríamos dar um passo adiante, e acho que a instituição de um fundo como esse, que pudesse ajudar os nossos vizinhos, como disse o Dr. Kleiman, que pudesse também ajudar a desenvolver os nossos vizinhos, seria muito bem vinda. Inclusive, isso nos daria também a tranquilidade do lado de cá, porque teríamos do outro lado um país que está crescendo, não na mesma proporção que o Brasil, enfim, porque a assimetria é muito significativa entre todos os Países, mas pelo menos que eles cresçam também e que os problemas de fronteiras diminuam com isso.

Era só essa observação que eu gostaria de deixar registrada aqui na Comissão.

Muito obrigado, Senador.

SR. LUIZ ALBERTO SANTOS SALLABERRY – Muito obrigado, Senador.

Duas observações que eu imagino serem importes. Independentemente de tudo que foi dito aqui em relação à necessidade de retirar esse viés de criminalidade da fronteira, seja absolutamente relevante um esforço nacional em cima disso também me parece alguma coisa absolutamente necessária, não só do lado brasileiro, como colocou aqui o Dr. Kleiman muito bem, como o Ministro Baena Soares exemplificou agora em sua fala final de explorar isso do outro lado.

Mas eu gostaria de lembrar uma coisa: nenhuma solução dessas é de curto e nem mesmo de médio prazo. E a questão de problema com criminalidade envolvendo fronteira não é uma característica específica do Brasil. Não é assim que a coisa acontece. No mundo inteiro, as questões de fronteira estão de alguma forma associadas à criminalidade, independentemente do grau de desenvolvimento e das relações entre os países e mesmo do desenvolvimento dessas fronteiras.

Então, o que eu quero mencionar é o seguinte: é muito importante, transcende a tudo isso essa iniciativa do Pefron, porque nós, daqui a muitos anos, não vamos ter esse grau de desenvolvimento e vamos ter uma evolução importante no grau de coordenação entre as políticas públicas, principalmente nos âmbitos federal, estadual e municipal, bem como uma presença mais firme do Estado nas relações com o Estado vizinho, mas os problemas da criminalidade continuarão ocorrendo.

Então, nós precisamos, sim, como o senhor colocou aqui, que a polícia de um determinado Estado conheça efetivamente o que a Polícia Federal está fazendo. Eu posso lhe asseverar, Senador, que esse ativo nós estamos começando a construir. Isso é absolutamente fundamental neste momento. E, neste momento, nós estamos fazendo, além das ações... Embora as operações sejam coordenadas pelo Ministério da Defesa, elas não são operações militares; elas são operações de planejamento centralizado na área militar e de execução absolutamente descentralizada, incluindo todos os órgãos de repressão que atuam na fronteira.

E o conhecimento, então, do que cada órgão faz está sendo repassado, está sendo conversado com as estruturas de repressão na área estadual e municipal, e isso tem sido um ativo muito grande. Por quê? Porque, na prática, a responsabilidade pela segurança das fronteiras... Estou me ocupando da segurança da fronteiras que é a temática mais direta do PFRON, embora todo o entorno seja absolutamente relevante – e é absolutamente relevante –, mas o que eu quero mostrar é essa necessidade do conhecimento do que está acontecendo – e essa integração está acontecendo – no âmbito das organizações de inteligência e das organizações de repressão. E vejo um caminho inexorável para isso e um ativo muito grande para o nosso País.

Parta terminar, eu quero dar só um exemplo para mostrar o que eu quero dizer com isso: em 2007, quando estávamos à frente da coordenação das atividades de inteligência para os Jogos Pan-Americanos, fizemos um périplo, em âmbito internacional, para definir um modelo genuíno do Brasil para atuar com atividades de inteligência em grandes eventos. Então, fomos aos principais países do mundo, em experiências diversas no mundo, para conhecer como foi o modus operandi das atividades de inteligência nessas áreas. Na oportunidade, tivemos também treinamentos específicos em diversas ocasiões. Em um desses treinamentos, que foi dado pelo pessoal dos órgãos de inteligência norte-americanos – e, ali, havia servidores ativos e inativos daqueles órgãos –, eles nos disseram: “O 11 de setembro não teria ocorrido se as nossas instituições de inteligência trocassem dados. O mosaico dos dados estava distribuído entre as instituições de inteligência, mas nós não conversávamos, por vaidades pessoais, por vaidades institucionais, por querer ser sempre o primeiro ou o único a dar um dado, que era um dado parcial, sobre um determinado problema. E isso gera um vácuo de capacidade de tomada de decisão de parte dos nossos gestores muito grande”. E aí nós perguntamos: “E agora que vocês criaram um sistema que é absolutamente centralizado e que a lei determina que seja assim?” A integração não se faz por lei; integração se faz por confiança, por olho no olho, pela vida cotidiana, pela troca de informações, por dar alguma coisa que tenha efetivamente validade para que o outro possa atuar conjuntamente conosco de forma efetiva. Por quê? Porque, quando as equipes vão para a rua, existe um risco de vida muito grande nessa atuação.

Então, independentemente de nós não estarmos – a Abin não é um órgão ligado à área de repressão, mas que somente coordena as atividades de inteligência – engajados nisso, nós temos de lembrar do companheiro que está no campo. Então, tem que dar o melhor do dado. E, aí, Senador, é isso que estou lhe falando: compartilhamos totalmente da ideia da necessidade de maior integração, de maior inter-relação das esferas municipal, estadual e federal. 
Neste momento, nesta iniciativa inédita, nós estamos conseguindo transferir esse ativo para quem tem que ter a totalidade desses ativos na hora de operar com relação a essa criminalidade. Reforço, contudo, que, por mais que a gente faça, e devemos fazer, e lembro aqui as iniciativas do nosso companheiro, como foi muito bem colocado, e do Ministro tanto no âmbito interno quanto no âmbito das relações bilaterais, ainda teremos efetivamente por um período muito largo esse problema da criminalidade. Estamos fazendo esse inventário agora com as equipes que estão em campo. Estamos fazendo um inventário de como a população está recebendo esse tipo de ação, e eu posso lhe assegurar que muito bem, porque, embora exista a criminalidade, a maioria das pessoas que mora, que vive e que transita pelas fronteiras é de pessoas do bem, pessoas de bem que querem trabalhar, mas, muitas vezes, como foi colocado aqui, pelas próprias circunstâncias, toda a infraestrutura de provimento para que haja algum tipo de trabalho, às vezes, é feita por parte da criminalidade. Em não havendo outra possibilidade, essa população acaba enveredando para a criminalidade. Para que isso vá aos poucos se modificando, é importante uma maior presença estatal e uma maior integração. 
Entendo que seja importante isso para que a gente não perca foco de que não há uma solução de curto e nem de médio prazo da problemática. Essa iniciativa do Pefron na área de segurança, agregada a outras iniciativas de governo, seja na área da Subchefia de Assuntos Federativos, seja na área do Ministério das Relações Exteriores, é que vai dar um novo contexto de presença do Estado e, em médio e longo prazo, trazer para aquela região de fronteira também uma imagem e uma posição dentro do cenário brasileiro que não só do estresse que é hoje em relação à questão da segurança pública.

Era isso que eu queria mencionar Senador.

O SR. ALBERTO KLEIMAN – Obrigado, novamente, Senador. 

Só para, talvez, amarrar algumas ideias, eu queria muito rapidamente compartilhar essa percepção de que de fato esse é um tema que sempre esteve, mas que, usando uma expressão de retórica, veio para ficar permanentemente na agenda. Quando o tema da fronteira passa a ser enfrentado com centralidade, seriedade e quando algumas circunstâncias políticas mais recentes, como a integração regional ou como o tema do enfrentamento das igualdades regionais, passam a ocupar a centralidade da nossa agenda política, a fronteira também emerge, e ela não veio como um tema de moda, ou seja, não há aquela ideia de que é uma bala, de que vamos enfrentar com uma canetada. Isso só nos faz, digamos, mais preocupados, e, ao mesmo tempo, temos que redobrar o esforço. 
Costumamos dizer que, às vezes, no Brasil e em outros países também, mas no Brasil a gente percebe isso, ou na América Latina, somos muito bons de iniciativas, mas não tão bons de terminativas. Temos muitas ideias, mas certo problema em continuar as iniciativas tomadas, que muitas vezes são bombásticas. Lançamos ideias, mas temos dificuldades na manutenção e na permanência, como se os temas, aos poucos, fossem perdendo o élan, o interesse e morrendo de forma melancólica. Isso não pode acontecer com o tema da fronteira. Se hoje ocupa um espaço importante ou crescente na agenda, ainda não na centralidade, mas assumindo pouco a pouco essa centralidade, deve ser encarado dessa forma articulada, mas, sobretudo, permanente, e tem que ser tratado dessa forma, porque o tema da integração regional é um tema permanente. Não vai se esgotar um dia. Se queremos um continente forte, soberano e próspero, temos que enfrentá-lo.

Ainda nessa linha, corroboro aqui o meu colega, meu tocayo, como dizem os hermanos, meu xará Luiz Alberto, com relação a também escapar dessa armadilha que é se criar uma dicotomia de defesa e desenvolvimento, entre defesa e desenvolvimento. Acho que os dois temas têm que ser integrados, inclusive até, porque parece que há só uma demanda por desenvolvimento na faixa de fronteira ou na fronteira, mas a verdade é que a primeira demanda que surge, também na faixa de fronteira, é a questão da segurança. A segurança do cidadão e a segurança de desenvolverem suas ações, seus trabalhos, suas atividades econômicas passa também por esse tema. Então, é escapar disso. 
O que nós temos hoje, eu acho, que fazer é, talvez com o Governo Federal, mas com a sociedade, integrados com o Poder Legislativo e todas as forças sociais, priorizar e pensar que essas coisas, que esses binômio, que esses dois elementos devem caminhar juntos de forma integrada, frente a frente. É a ideia dos cavalos. Os cavalos alinhados dão mais força para a iniciativa, mas, se eles estão desalinhados, um vai à frente e vai cansar mais rápido; o outro também não vai conseguir dar o máximo, não é? Então, a questão de defesa, segurança – nesse caso – e desenvolvimento devem caminhar juntas.

A segunda coisa que esqueci dizer no primeiro momento, mas queria trazer aqui, é um conceito que nós estamos desenvolvendo do nosso profundo desconhecimento da realidade da fronteira. Digo isso pessoalmente: quanto mais sabemos, menos sabemos; quanto mais nos debruçamos sobre o sistema da fronteira, mais percebemos a complexidade, a profundidade que ele tem. Isso como gestor federal, mas, ao mesmo tempo, se conhece muito pouco da própria fronteira. As pessoas que moram na fronteira muitas vezes têm pouco conhecimento, porque a percepção que nós chegamos é a pouca, digamos, sistematização. Os centros de estudos, as universidades, mesmo da fronteira, muitas vezes não têm a fronteira como um objeto de interesse, paradoxalmente, novamente dizendo. 

Então, estamos insistindo muito, nas nossas falas com os prefeitos, com os governadores, nas idas ao território de fronteira, e chamando a atenção para a necessidade de criarmos uma inteligência de fronteira. Não me refiro à inteligência da ABIN, mas a uma inteligência da fronteira se pensando, de fato, como um território original, um território peculiar, com muitas riquezas. Falo de uma inteligência de fronteira que surja da fronteira e que seja desenvolvida na fronteira pelos atores da fronteira. Estivemos agora no Sul, que tem uma concentração importante de universidades federais, estimulando que a Universidade Unipampa, a Universidade de Pelotas e a Unila, recém criada, uma universidade de integração latino-americana, se ocupem, além dos temas, digamos, macropolíticos da integração, também do tema da fronteira; estimulando que criem centros, que pensem a fronteira.

O risco de a fronteira ser estigmatizada permanentemente como uma zona de criminalidade, de descaminho, de desvio é que, ao mesmo tempo em que isso é uma visão injusta, insuficiente e, evidentemente, muito limitada, tem um efeito colateral: mata o que há de mais precioso que é a fronteira como manancial da integração. É na fronteira que a integração efetivamente se faz. A fronteira é o manancial cultural na integração. É na fronteira que existem as famílias transfronteiriças, que a língua é dinâmica, que o português vira portunhol e o espanhol vira portunhol, que as pessoas falam as duas ou uma terceira, que os costumes se mesclam, que a vida da integração ocorre, digamos, permanentemente, como um ecossistema cultural próprio. Talvez esse seja o espaço onde a integração sul-americana emergirá com toda a sua força.

Então, a fronteira tem esses problemas todos que nós aqui discutimos, mas, além de tudo, perde a oportunidade de descobrir essa riqueza da integração, que aos poucos vai perdendo espaço, mas que começa a dar os seus primeiros passos. O olhar com carinho, com sensibilidade política e, sobretudo, social, cidadã se faz cada dia mais importante.

É isso. 
Obrigado, Senador.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalvanti. PTB – RR) – Bom, agradecendo as considerações finais dos três expositores, quero só reiterar que a questão da fronteira tem que ter um tratamento, digamos, global, que englobe toda a faixa de fronteira e que seja continuado, porque, realmente, o problema não é como uma doença que se trata com um medicamento de curto prazo. É realmente uma doença, se podemos dizer assim – entre aspas –, que exige tratamento continuado para várias gerações e para vários governos. É por isso que eu falei que o nosso plano tem que ser um plano realmente de Governo, de Estado, para muito tempo.

Como disse o nosso Ministro, quando nós ouvimos o representante da América do Sul I, nós queríamos ouvir o da América do Sul II, porque são duas realidades diferentes na faixa de fronteira. O Dr. Alberto acabou de dizer que a faixa de fronteira do Sul é extremamente desenvolvida em muitos aspectos, embora carente em outros, mas a faixa de fronteira do Centro-Oeste e do Norte é extremamente carente de ações municipais, estaduais e federais. Se elas forem feitas de maneira sinérgica, complementares, muito mais rapidamente haverá resultados para essa área.

Então, eu espero, efetivamente, que nós possamos concluir, em novembro, esse trabalho que começamos no ano passado e possamos, tendo agora esse decreto da Presidente que instituiu o Plano Estratégico de Fronteira, apresentar um trabalho, repito, que possa refletir o pensamento de todos aqueles que se preocupam com o Brasil: Executivo, Legislativo, até com as colaborações do Poder Judiciário, porque ali também há, por exemplo, os ilícitos transfronteiriços, que, na maioria, são ilícitos federais. E aí, de novo, fica a questão: carência de instituições federais para tratar do assunto, já que a competência é da área federal.

Então, temos que ter realmente esse diagnóstico e, a partir daí, elaborar, sim, um planejamento para executar e poder acompanhar.

Agora, sim, agradecendo, declaro encerrada a presente reunião.

(Iniciada às 9 horas e 32 minutos, a reunião é encerrada às 10 horas e 53 minutos.)
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